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Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos


PROCESSO Nº021/2015
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA 

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

I - OBJETO

O objeto deste Termo de Referência é descrever os fundamentos e as condições e os instrumentos de trabalho para a contratação dos serviços de assessoramento jurídico na condução de processos licitatórios, mediante a emissão de pareceres escritos ou verbais; assessoramento jurídico nos demais atos administrativos a serem praticados, tais como atos de pessoal, emissão de decretos e, portarias; assessoramento jurídico na elaboração de Projetos de Lei, emendas à Lei Orgânica do Município, autógrafos de lei, vetos; bem como o patrocínio, em juízo, das ações em que o Município de Paranhos, ou seus dirigentes integrantes do Poder Executivo, nesta qualidade, figurem na qualidade de autores, réus, litisconsortes, assistentes ou opoentes, em qualquer instância, juízo ou tribunal, desde que não haja impedimento do futuro contratado, em virtude de fatos anteriores ao contrato.

II – FUNDAMENTOS - JUSTIFICATIVA

Em razão da complexidade da legislação a que estão sujeitos os municípios, sobretudo os de pequeno porte, com söi ser o nosso caso, o administrador, para cumpri-la com eficiência, há que ter a sua disposição, como suporte técnico, os serviços de uma empresa de advogados que disponha de conhecimento polivalente e versátil.

As demandas administrativas e tributárias são as mais complexas da Administração Pública, pois exigem amplo conhecimento.

Com absoluta certeza, pode-se afirmar que os municípios pequenos e médios, por consequência da escassez de mão de obra qualificada no local, não têm outra saída, a não ser, a de contratar os serviços de uma empresa qualificada para assessorar o Executivo Municipal nas questões relacionadas ao Direito, sob pena de praticar, por escassez de recursos técnicos, irregularidades administrativas suscetíveis de punição pelo TCE ou por outros órgãos, o que pode acontecer independentemente de sua vontade, ou qualquer intenção de fraude.

Destarte, uma sociedade de advogados, por exemplo, possui em seu quadro, ao menos dois profissionais, mas geralmente há um número maior, que, especializam-se em áreas diferentes, e muitas vezes voltados à própria Administração Pública, e que podem realizar, de forma concentrada, e por preços mais vantajosos, diversos serviços que um só profissional talvez não conseguisse, pelo excesso de trabalho, grande carga de matérias envolvidas, tempo reduzido, dentre outros fatores desfavoráveis.

Portanto, a contratação de serviços advocatícios por intermédio de processo licitatório, prima facie, verifica-se cumpridor dos Princípios Constitucionais e Licitatórios do interesse público, eficiência, economicidade, isonomia.

III – DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

Os serviços a serem contratados, através de uma empresa de advogados – Assessoria Jurídica envolve uma ampla assessoria técnica especializada nas áreas administrativa e tributária, nos assuntos internos e externos do Executivo, através de pareceres jurídicos, elaboração de contratos, ajustes e convênios; elaboração de Projetos de Lei, Decretos e Portarias; elaboração de Pareceres em Processos de Licitação, acompanhamento em Processos administrativos disciplinares e acompanhamento de Processos judiciais nas áreas administrativa e tributária, extrajudiciais, e o auxílio quando solicitado às Secretarias Municipais e Gabinete do Prefeito, além da assistência Jurídica à Comissão de Licitação e às Comissões Especiais.

IV – DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

A empresa contratada prestará os serviços assessorando o Executivo Municipal na execução de:

a - pareceres, minutas, contratos, ajustes e convênios;

b - projetos de Leis, Decretos e Portarias;

c – pareceres em processos de licitações; 

d - acompanhamento em processos administrativos disciplinares e acompanhamento de processos judicial, extrajudicial ou em primeira e segunda instância judiciaria;

e – orientações e considerações técnicas ao Chefe do Executivo Municipal e seus secretários;

f - assistência Jurídica à Comissão de Licitação e às Comissões Especiais.

V – EQUIPE DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A Assessoria Jurídica (Empresa Contratada) deverá ter uma equipe de execução e coordenação dos trabalhos integrada por profissionais com extensa formação e larga experiência nas mais diversas áreas do direito público, em especial do direito administrativo.

A equipe que realizará os trabalhos, além dos consultores, poderá utilizar-se da colaboração de estagiários, para atuarem nos serviços de levantamento, pesquisa e tabulação de dados, assim como apoio burocrático.

O desenvolvimento dos trabalhos contará com o apoio técnico da equipe da Prefeitura Municipal de Paranhos, que facilitará a obtenção de informações e subsídios para o sucesso das ações. A equipe da Administração Municipal irá possibilitar o acesso às áreas de realização dos serviços.

VI - CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser contratados com empresa devidamente inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil – Mato Grosso do Sul e que detenha em seu corpo técnico advogados de reconhecida especialização e que tenha realizado trabalhos desta natureza para a Administração Pública. Os serviços contratados serão prestados sob a supervisão do Gabinete do Prefeito e Procuradoria Geral do Município.

Na forma do art. 111, da Lei nº 8.666/93, a empresa contratada, como condição de recebimento pelos serviços prestados, cederá os direitos patrimoniais a ele relativos à Prefeitura de Paranhos, para que possa utilizá-lo conforme previsto neste Termo.

6.1. regime de execução:

Os serviços serão executados na modalidade empreitada por preço global. Alguns dos serviços serão realizados in loco, outros poderão ser realizados na sede da empresa contratada.

6.2. legislação:

A contratação será regida pelas Leis Federais n.º 10.520/2002, n.º 8.666/1993, e suas alterações posteriores, e legislação própria aplicável à execução da despesa pública.

6.3. obrigações da contratada:

A contratada ficará obrigada a prestar os serviços na forma prevista neste Termo de Referência e no contrato, como também a manter sigilo de todas as informações que tiver acesso, em decorrência dos serviços contratados, devendo apresentar seu registro junto Ordem dos Advogados do Brasil – Mato Grosso do Sul, prestando o atendimento de assessoria dentro do seu Código de Ética Profissional, com atenção, dedicação e respeito, fornecendo recibos de prestação de serviço, com a perfeita identificação, inclusive do CNPJ, endereço completo, número da conta bancária e da agência; apresentar relatórios dos serviços prestados quando dos pagamentos e responsabilizar-se pelos tributos incidentes na contratação, inclusive obrigação previdenciária.

6.4. obrigações do contratante:

O Município de Paranhos, através da Prefeitura Municipal, obrigar-se-á a fornecer à empresa contratada todas as informações e documentos necessários à execução dos serviços contratados; efetuar os pagamentos nas datas e valores previstos; efetuar a fiscalização dos serviços, exigindo correções e aplicando as multas se for o caso; efetuar o desconto dos tributos e contribuições, que lhe couber, no ato de cada pagamento; levantar e assinar os balanços gerais, junto ao contador responsável.

6.5. subcontratação:
A empresa contratada poderá subcontratar, em parte, trabalhos compreendidos no objeto do presente Termo de Referência, mediante previa e expressa autorização do Prefeito Municipal.

6.6. prazo de execução:

A contratação dos serviços será pelo prazo doze (12) meses, contados da assinatura do contrato, que poderá ser prorrogado, conforme inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no interesse da Prefeitura Municipal, para continuidade dos serviços de assessoria jurídica, que podem ser considerados de natureza continuada.

6.7. rescisão:

O contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93, no que couber ao presente caso, e por iniciativa da Prefeitura Municipal de Paranhos, justificado o interesse público e a conveniência administrativa, sem direito à indenização, exceto, se a rescisão, por iniciativa da Prefeitura Municipal de Paranhos se der por razões diversas, quando então implicará na aplicação de uma multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor atualizado da obrigação.

6.8. penalidades:

Pela inexecução total ou parcial ou atraso injustificado na execução do objeto deste Termo de Referência, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados, aceitos a critério da Prefeitura Municipal, assegurada a prévia e ampla defesa, serão aplicadas, cumulativamente ou não, às seguintes sanções:

· advertência;

· multa, em relação aos prazos de execução, nas seguintes condições:

· pelo atraso na execução dos serviços: 1,0% (um por cento) do valor previsto, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);

· pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição, 10% (dez por cento) do valor rejeitado;

· para cada evento em que não for cumprida qualquer das condições fixadas na Lei n.º 8666/93, neste Termo de Referência, no instrumento convocatório e no respectivo contrato 1,0% (um por cento) do valor do contrato;

· suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Paranhos, pelo prazo de até dois anos.

As multas aplicadas, em decorrência de inadimplemento serão descontadas dos pagamentos devidos à contratada.

6.9. valor e condições de pagamento:

Valor da contratação corresponde ao total a ser desembolsado pelos serviços prestados, e serão pagos em parcelas mensais, até o dia 30 (trinta) de cada mês.

O valor da contratação – Valor de Referência é fixado em R$ 180.000,00 (Cento e Oitenta mil reais) e destinam-se a cobrir todas e quaisquer despesas necessárias à execução dos serviços contratados, incluindo, remuneração da equipe de trabalho e dos estagiários, os encargos sociais e trabalhistas, os tributos e demais despesas acessórias, relativas aos trabalhos a serem desenvolvidos, excetuando-se:

a) as despesas de viagem, pousada e alimentação da equipe da Consultora, quando se deslocar para a sede do Município em objeto de serviço, correndo tais despesas por conta da CONTRATANTE;

b) as despesas eventuais quando, no interesse do Município, qualquer técnico da Assessoria Jurídica se deslocar, em objeto de serviço, para outro Município no âmbito do Estado ou para fora dele, correndo tais despesas por conta da municipalidade. Nesta hipótese, deverá ser expedido um documento assinado pelo Prefeito explicitando os serviços a serem realizados e o local para onde ocorrerá o deslocamento.

Os pagamentos serão processados em doze (12) parcelas, até o quinto dia útil do mês subsequente.

O pagamento da última parcela deverá ser realizado até o dia 30/04/2016.

6.10. dotação orçamentária e fonte:

As despesas contratuais correrão de conformidade com a seguinte classificação orçamentária:

Secretaria Municipal de Governo

3.4.123.3.2.5 - Manutenção das Atividades da Secretaria.

33.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros

6.11. foro:

O foro para dirimir eventuais dúvidas quando à interpretação e aplicação de condições inscritas no contrato decorrente deste Termo de Referência é da Comarca de Sete Quedas -MS.

VII - DISPOSIÇÕES FINAIS

Todas as comunicações entre a Prefeitura Municipal de Paranhos e a empresa contratada serão efetuadas por escrito, para que produzam seus efeitos, preferencialmente numeradas, com cópia para o Chefe de Gabinete e Procuradoria Jurídica, mesmo quando transmitidas através da internet.

As atividades e procedimentos decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência deverão ser iniciados na data de assinatura do contrato, podendo, para este fim, ser emitida ordem de início dos serviços.

Paranhos-MS, 02 de Março de 2015
__________________
Prefeito Municipal
Julio Cesar de Souza
PROCESSO ADMINISTRATIVO 021/2015
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 013/2015
DATA DA REALIZAÇÃO: 19/03/2015
LOCAL: Prefeitura Municipal de Paranhos MS

10:00 HORAS

PREÂMBULO 
O Senhor, JULIO CESAR DE SOUZA, Prefeito Municipal de Paranhos/MS, no uso de suas atribuições legais, torna público que se encontra aberta, nesta unidade, licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 013/2015, tipo MENOR PREÇO GLOBAL – Processo nº 006/2015, objetivando a escolha da proposta mais vantajosa na contratação de Sociedade de Advogados para o fim de serviços de assessoramento jurídico na condução de processos licitatórios, mediante a emissão de pareceres escritos ou verbais; assessoramento jurídico nos demais atos administrativos a serem praticados, tais como atos de pessoal, emissão de decretos e, portarias; assessoramento jurídico na elaboração de Projetos de Lei, emendas à Lei Orgânica do Município, autógrafos de lei, vetos; bem como o patrocínio, em juízo, das ações em que o Município de Paranhos, ou seus dirigentes integrantes do Poder Executivo, nesta qualidade, figurem na qualidade de autores, réus, litisconsortes, assistentes ou opoentes, em qualquer instância, juízo ou tribunal, desde que não haja impedimento do futuro contratado, em virtude de fatos anteriores ao contrato.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte integrante. 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, sito a Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado Paço Municipal, iniciando-se no dia 19 de Março de 2015, às 10:00 horas, será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

Ocorrendo feriado ou decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima indicada, a licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local, porém prorrogado o prazo e havendo impedimento da sua realização, será notificada oficialmente a nova data e horário.

O Edital poderá ser obtido, na integra, na sede da Prefeitura Municipal de Paranhos/MS., Setor de Licitações e Contratos, informações referentes ao Edital e seus anexos no telefone numero (67) 3480-1225
Os interessados deverão requerer formalmente a pasta do edital, em requerimento direcionado à Comissão Permanente de Licitações, protocolado no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Paranhos/MS.

1.1  DO OBJETO: O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa na contratação de Sociedade de Advogados para o fim de serviços de assessoramento jurídico na condução de processos licitatórios, mediante a emissão de pareceres escritos ou verbais; assessoramento jurídico nos demais atos administrativos a serem praticados, tais como atos de pessoal, emissão de decretos e, portarias; assessoramento jurídico na elaboração de Projetos de Lei, emendas à Lei Orgânica do Município, autógrafos de lei, vetos; bem como o patrocínio, em juízo, das ações em que o Município de Paranhos, ou seus dirigentes integrantes do Poder Executivo, nesta qualidade, figurem na qualidade de autores, réus, litisconsortes, assistentes ou opoentes, em qualquer instância, juízo ou tribunal, desde que não haja impedimento do futuro contratado, em virtude de fatos anteriores ao contratos.

1.2 O contratado se obrigará a fazer o acompanhamento do processo, elaboração e protocolo nos prazos legais das petições e requerimentos inerentes aos feitos; a interposição dos recursos cabíveis quando for o caso, quer de decisões interlocutórias, quer de sentenças, isto até segunda instância; a resposta aos recursos interpostos pelas partes contrárias; a representação do município nas audiências pertinentes aos feitos; poderá servir-se de materiais e equipamentos do contratante.

1.3 Na execução dos serviços o profissional contratado, além do disposto no item anterior, se obrigará a patrocinar os interesses do município nos eventuais incidentes que vierem suscitados, quer pelo município, quer pelas partes contrárias relativamente aos processos do município e, bem assim, aquelas obrigações legais insertas para o profissional da advocacia na lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil).

1.4 O contratado obriga-se a prestar os serviços não mantendo qualquer vínculo profissional com pessoas que litiguem contra o município.

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste Edital. 

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
3.1 – A documentação referente ao “credenciamento” e “Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação”, devem ser apresentadas fora dos envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA acompanhada de documento de identidade.

3.2 – A não apresentação da declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” Anexo V que fora dos envelopes nºs 1 e 2, a empresa será automaticamente eliminada do certame.

3.3 – O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

3.4 - Se representante legal, deverá apresentar:

a) - Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

b) - Termo de credenciamento (conforme modelo no Anexo IV deste edital) outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes (com cópia do contrato social da empresa) para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com assinatura reconhecida em cartório; ou

c) - No caso de Sócio ou Diretor da empresa licitante deverá anexar cópia do contrato social para comprovação que tem poderes para tomar e assinar decisões para a empresa.

3.5 - O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro da licitante, para comprovar os poderes do Credenciamento e/ou Procuração caso necessário.

3.6 – Importante. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referente à licitação.

3.7 – O uso de telefone celular durante a sessão de lances só poderá ser usado com a permissão do Pregoeiro.

3.8 – A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após abertura do primeiro envelope “proposta” será considerada retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.

3.9 – O Credenciamento, juntamente com os documentos de sua comprovação não serão devolvidos, e deverão ser apresentados no início da sessão pública de Pregão, fora dos envelopes de preços e da documentação.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 – No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os envelopes nºs 01 PROPOSTAS DE PREÇO e 02 DOCUMENTOS e fará o credenciamento dos representantes legais para participar e dar lances.

4.2 – A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após abertura do primeiro envelope “proposta” será considerada retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.

4.3 – O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame.

4.4 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

Envelope nº 1 – Proposta 

Pregão nº013/2015
Processo nº 021/2015
Envelope nº 2 – Habilitação 

Pregão nº 013/2015
Processo nº 021/2015
5 - PROPOSTA DE PREÇO

5.1 - As propostas deverão ser apresentadas no ENVELOPE Nº 01, em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas identificadas com razão social da licitante e conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço e CNPJ; 

b) número do processo e do Pregão; 

c) descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do folheto descritivo – Anexo I deste Edital; 

d) preço global, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. e)Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os impostos; 

f)prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias.

5.2 - Não será admitida cotação superior à quantidade prevista neste Edital. 

5.3 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 

6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

a) – Prova de ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil;

6.2 – Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:

a) - Balanços Patrimonial e Financeiro, contendo as demonstrações contábeis do último exercício, já apresentados ao órgão competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, substituível por declaração do contador nas hipóteses de impossibilidade de cumprimento desta exigência; 

b) - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca em que a empresa tenha a sua sede; 

6.3 – Documentos relativos à regularidade fiscal:

a) - Inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF).

c) - Inscrição Municipal

d) - Certidão Negativa de Tributos Federais;

e) - Certidão Negativa de Tributos Estaduais;

f) - Certidão Negativa de Tributos Municipais;

g) – Certidão Negativa relativa ao FGTS - CRS, conforme Lei N.º 8036/90.

h) - Certidão Negativa de Débitos com o INSS - CND, conforme Lei N.º 8212/91 e Decisão N.º 705/94/TCU;
i) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.4 - Documentos Complementares:

a) - Declaração do licitante obrigando-se a informar ao Município a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação e/ou que o impeçam de contratar com o Poder Público Municipal, face o disposto no art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93; 

b) – Declaração do licitante de que não está impedido de contratar com o Poder Público Municipal;

c) - Declaração da licitante de que conhece e aceita os termos do presente Edital, ressalvando, contudo, o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para a sua participação no certame;
d) – Declaração de Menor – conforme anexo 
6.5 - Documentos relativos à qualificação técnica:

a) – Comprovação de experiência anterior no patrocínio em causas judiciais, contemplando as Justiças Estadual, Federal e do Trabalho, mediante apresentação de andamentos processuais em nome de quaisquer dos sócios da empresa ou contratados. 

b) – Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em característica, através da indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  

6.6 – Os Documentos mencionados nos itens, poderão ser apresentados por cópia, desde que devidamente autenticadas por Tabelião;

7 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

7.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

8 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

8.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

8.2 – Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

8.3 – Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

8.4 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

8.5 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

8.6 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

8.7 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 3(três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

8.8 - Para efeito de seleção será considerado o valor global do lote. 

8.9 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.10 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.11 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 50,00 (cinquenta) reais no valor total do lote.

8.12 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8.13 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

8.14 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

8.15 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.16 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

8.17 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

8.18 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) - substituição e apresentação de documentos, ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

8.19 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

8.20 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

8.21 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

8.22 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

9 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

9.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

9.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

9.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

9.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10 – DA VIGENCIA CONTRATUAL 

10.1 – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do respectivo instrumento. 

10.2 – A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante decisão administrativa fundamentada, e de comum acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, II, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

11 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

  

12 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1 – Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação, serão efetuados em parcelas mensais, com o pagamento da primeira no ato da assinatura do contrato e as demais no quinto dia útil do mês subsequente à assinatura do mesmo, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a, combinado com o art. 73, inciso II, alínea b, da Lei nº. 8666/93 e alterações. 

12.2 - As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma. 

12.3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada ou em cheque nominal a contratada. 

12.4 – as despesas de viagem, pousada e alimentação da equipe da Consultora, quando se deslocar para a sede do Município em objeto de serviço, correndo tais despesas por conta da contratante;

12.5 - as despesas eventuais quando, no interesse do Município, qualquer técnico da Assessoria Jurídica se deslocar, em objeto de serviço, para outro Município no âmbito do Estado ou para fora dele, correndo tais despesas por conta da municipalidade. Nesta hipótese, deverá ser expedido um documento assinado pelo Prefeito explicitando os serviços a serem realizados e o local para onde ocorrerá o deslocamento.

12.6 – Caso ocorra à prorrogação do contrato, poderá haver reajustamento dos preços contratados de acordo com a variação do IGPM/FGV do período contratual. 

12.7 – A contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à contratada. 

  

13 - DA CONTRATAÇÃO 

13.1- A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/1993), cuja respectiva minuta constitui anexo do presente Edital. 

13.2 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

13.3 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 deste item XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

13.4 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Paranhos/MS para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente). 

13.5 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1 deste item XII, ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas. Na ordem de classificação. 

15- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

15.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações. 

16 - Dos Recursos Orçamentários:

16.1 - Fica estipulado o preço global máximo de R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais), para a presente licitação.

16.2 - As despesas decorrentes deste pregão correrão por conta das seguintes verbas orçamentárias: 
02.02 PROCURADORIA JURIDIDA
04.062.002-2.002 GESTÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
17 - DA GARANTIA CONTRATUAL 

17.1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

  

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 

18.3 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

18.4 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 

18.5 - O resultado do presente certame será divulgado através de ofício a todos os concorrentes. 

18.6 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado de MS. 

18.7 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato. 

18.8 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

18.9 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 1 (um) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

18.10 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

18.11 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

18.12 – O Edital será retirado na sede da Prefeitura Municipal de Paranhos, Departamento de Licitação, na Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul. 

18.13 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Sete Quedas/MS. 

Paranhos/MS, em 02 de Março de 2015.

______________________
Juliano Ledesma Fernandes
Pregoeiro Decreto nº002/2015
ANEXO II

Modelo de Declaração de Inexistência de fato Impeditivo à participação no presente certame e de contratar com o Poder Público Municipal e de que tem ciência de que deverá comunicar qualquer fato futuro que possa impedir a sua contratação

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº. ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, neste ato representada por __________________________, CI-RG n. ____________________ e CPF n. _______________________, residente e domiciliado no Município de _______________________________, declara, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos à sua participação do presente certame e tampouco que a impeça de contratar com o Município de Paranhos.


Declara, também, que tem ciência de que deverá comunicar à Administração Pública Municipal, através seu Grupo Executivo de Licitações, a ocorrência de qualquer fato futuro que possa implicar em impedimento à celebração de contrato com o Município. 

Local e data ______________________

________________________________________

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO III

Modelo de Declaração 

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, neste ato representada por __________________________, CI-RG n. ____________________ e CPF n. _______________________, residente e domiciliado no Município de _______________________________, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o presente edital, em todos os seus termos, reservando-se, contudo, o direito de dele recorrer. 

Declara, também, que recebeu cópia do Edital de convocação e de seus anexos, bem como todos os documentos e informações necessárias à sua participação no certame. 

Local e data ______________________

________________________________________

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO IV
MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o Sr.......,portador da cédula de identidade nº... de do CPF nº......, a participar da licitação instaurada pelo Município de Paranhos-MS, na modalidade de Pregão, sob o nº013/2015, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa............................, CNPJ nº.............................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

...................................................., de..................., de 2015.

___________________________________________

Carimbo e Assinatura dos dirigentes da empresa

ANEXO V

(fora dos envelopes de habilitação e proposta Junto com o Credenciamento)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À

Prefeitura Municipal de Paranhos - MS

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº 013/2015
Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

..............................., de ..........................de 2015.

(carimbo e assinatura)

(nome do representante legal da empresa proponente)

ANEXO VI
PROPOSTA DE PREÇO 
Em papel timbrado da empresa

PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2015
Nome da Empresa:

Endereço:
CNPJ:

Propomos, para a integral execução do objeto da presente licitação o valor (bruto) de R$_________(________________), a ser pago em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas de R$_________(______________), cada uma, vencíveis na forma do item 12 deste edital.  

Comissão Permanente de Licitação do Município de Paranhos/MS 

Data de Abertura ___/____/2015 às ___:___ horas

Validade da Proposta: ____ (_____) dias

Local: Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul. 
_______, _____de____________, de 2015.

Assinatura & Carimbo da Empresa

ANEXO VII
RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/____

 EMPRESA: _______________________________________________________________

 ENDEREÇO: ______________________________________________________________

 CNPJ DA EMPRESA: _______________________________________________________

 TELEFONE: _______________________________________________________________

 FAX: _____________________________________________________________________

 E-MAIL: __________________________________________________________________

Recebi cópia do Edital e seus Anexos relativos ao Pregão nº _____/2015, cujos envelopes de Proposta de Preço e Documentação serão recebidos pelo Pregoeiro às __:__(______) horas do dia ____/____/2015, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Paranhos-MS, situada à Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul – Centro.




                 Paranhos/MS., __/__/2015.

Assinatura

OBS: 
A não remessa deste recibo, exime a Comissão/Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE MENOR

Declaro que não há no quadro de pessoal desta empresa, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sob a nova redação da Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e data:

Assinatura e número da identidade do representante legal e CNPJ da empresa 

ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º ___/_______.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE PARANHOS E A EMPRESA ______________.

I – 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARANHOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, na cidade de Paranhos/MS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.998.335/0001-03, doravante denominada CONTRATANTE e a firma _______________denominada CONTRATADA.

II –
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, Sr. Julio Cesar de Souza, portador do RG nº 001185882, SSP/PR, CPF nº 894.428.061-49, com endereço funcional na sede da Administração Pública Municipal, neste município e a empresa ___________________ inscrita no CNPJ sob nº_____________ localizada na rua ___________, ___ no Municipio de __________ - __ representada neste ato pelo Sr. .................. residente e domiciliado à Rua ............, n.º ..... no Bairro ................. na cidade de _____, portador do RG n.º ...... e CPF ............

III –
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo de Licitação Pregão Presencial n° 0__/2015, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV –
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.5 1.1. – O objeto do presente contrato é a contratação de serviços de assessoramento jurídico na condução de processos licitatórios, mediante a emissão de pareceres escritos ou verbais; assessoramento jurídico nos demais atos administrativos a serem praticados, tais como atos de pessoal, emissão de decretos e, portarias; assessoramento jurídico na elaboração de Projetos de Lei, emendas à Lei Orgânica do Município, autógrafos de lei, vetos; bem como o patrocínio, em juízo, das ações em que o Município de Paranhos, ou seus dirigentes integrantes do Poder Executivo, nesta qualidade, figurem na qualidade de autores, réus, litisconsortes, assistentes ou opoentes, em qualquer instância, juízo ou tribunal, desde que não haja impedimento do futuro contratado, em virtude de fatos anteriores ao contrato.
1.6 O contratado se obrigará a fazer o acompanhamento do processo, elaboração e protocolo nos prazos legais das petições e requerimentos inerentes aos feitos; a interposição dos recursos cabíveis quando for o caso, quer de decisões interlocutórias, quer de sentenças, isto até segunda instância; a resposta aos recursos interpostos pelas partes contrárias; a representação do município nas audiências pertinentes aos feitos; poderá servir-se de materiais e equipamentos do contratante.

1.7 Na execução dos serviços o profissional contratado, além do disposto no item anterior, se obrigará a patrocinar os interesses do município nos eventuais incidentes que vierem suscitados, quer pelo município, quer pelas partes contrárias relativamente aos processos do município e, bem assim, aquelas obrigações legais insertas para o profissional da advocacia na lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil).

1.8 O contratado obriga-se a prestar os serviços não mantendo qualquer vínculo profissional com pessoas que litiguem contra o município.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. – O presente objeto será prestado sob a forma de execução indireta, conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL E DA SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

3.1. – A legislação aplicável a este Contrato será a Lei 8.666/93, e suas alterações, e as demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas deste instrumento.

3.2. – Este instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Art. 23, inciso II, alínea “b” da Lei 8666/93, e suas alterações.

3.3. – Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

3.4. – Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado do Sr. Prefeito Municipal.

3.5. – Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência devidamente registrada.

3.6. – As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores; e às cláusulas expressas neste CONTRATO.

3.7. – A CONTRATADA e os profissionais que a integrarem, guiar-se-á pelo Código de Ética dos profissionais da advocacia e pelas normas correlatas.

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

4.1. – Integram este Contrato os documentos a seguir discriminados, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:

4.1.1. – Edital de licitação e seus anexos, bem como a documentação e proposta de preço da CONTRATADA.

4.2. – Para qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste contrato deverá ser feito Termo Aditivo, assinado pelos representantes legais das partes.

4.3. – Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos citados no item 4.1 desta Cláusula, estas serão dirimidas considerando-se sempre os documentos mais recentes com prioridade sobre os mais antigos, e em caso de divergências com este Contrato, prevalecerá este último.

4.4. – Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em seus anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de acordo.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. – Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

5.1.1. – Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.

5.1.2. – Realizar, com seus próprios recursos e/ou mediante a contratação de terceiros, todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

5.1.3. – Obter a aprovação prévia da CONTRATANTE, por escrito, para assumir despesas de qualquer natureza relacionadas com este contrato.

5.1.4. – Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que envolva o nome da CONTRATANTE, mediante sua prévia e expressa autorização.

5.1.5. – Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.

5.1.6. – Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação na modalidade Pregão que deu origem a este ajuste.

5.1.7. – Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

5.1.8. – Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus empregados e, quando for o caso, com relação aos empregados de terceiros contratados.

5.1.9. – Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

5.1.10. – Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

5.1.11. – Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.

5.1.12. – Manter, por sí, por seus representantes e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE.

5.1.13. – Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução dos serviços de sua responsabilidade, ou por erro seu em quaisquer serviços objeto deste contrato.

5.1.14. – Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, representantes e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

5.1.15. – A contratação de empregados pela contratada é de sua inteira responsabilidade, se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará a CONTRATANTE das importâncias que esta tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

5.1.16. – Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedades ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. – Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

6.1.1. – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

6.1.2. – Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, excetuados com entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis.

6.1.3. – Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessárias à execução dos serviços.

6.1.4. – Proporcionar condições para a boa execução dos serviços.

6.1.5. – Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato.

6.1.6. – Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1. – A vigência do presente instrumento contratual será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do presente contrato. 

7.2. – A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. – As despesas decorrentes do fornecimento correrão por conta das dotações orçamentária a seguir discriminadas:

02.02 PROCURADORIA JURIDIDA

04.062.002-2.002 GESTÃO DAS ATIVIDADES DA PROJUR

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
8.2. – As despesas por ventura efetuadas no exercício vindouro correrão à conta do orçamento respectivo dentre as mesmas funções programáticas.
CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

9.1. – A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-las, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado.

9.2. – A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto a sua perfeita execução.

9.3. – A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da CONTRATANTE.

9.4. – A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará na dilação do prazo de entrega, salvo expressa concordância da CONTRATANTE.

9.5. – A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

9.6. – A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados à CONTRATANTE.

9.7. – À CONTRATANTE é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – VALOR DO CONTRATO
10.1. – O valor global deste contrato é de R$ ________ (___________).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PAGAMENTOS

11.1 – Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato, serão efetuados em parcelas mensais, correspondentes a 1/12 (um doze avos) do valor total da proposta contratada, com o pagamento da primeira no ato da assinatura do contrato e as demais no quinto dia útil do mês subsequente à assinatura do mesmo, mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a, combinado com o art. 73, inciso II, alínea b, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

11.2 – A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

11.3 – Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

11.4 – Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

11.5 – as despesas de viagem, pousada e alimentação da equipe da Consultora, quando se deslocar para a sede do Município em objeto de serviço, correndo tais despesas por conta da contratante;

11.6 - as despesas eventuais quando, no interesse do Município, qualquer técnico da Assessoria Jurídica se deslocar, em objeto de serviço, para outro Município no âmbito do Estado ou para fora dele, correndo tais despesas por conta da municipalidade. Nesta hipótese, deverá ser expedido um documento assinado pelo Prefeito explicitando os serviços a serem realizados e o local para onde ocorrerá o deslocamento.

11.7 – A CONTRATANTE, efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.

11.8 – Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos dentro do prazo do contrato, e o valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

11.9 – Na hipótese de prorrogação desse contrato, seu valor poderá ser reajustado de acordo com a variação do IGPM/FGV ocorrida no período.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a contratada as seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando o contratado praticar irregularidades de pequena monta;

b) multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10%(dez por cento) do valor do bem;

c) suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com  a Administração, até o prazo de dois anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2. – Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

12.3. – Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avença, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior.

12.4. – As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas.

12.5. – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas no Órgão Competente até cinco dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO
13.1. – O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art.77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei n.º 8.666/93.

13.2. – Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, se a rescisão, por iniciativa da Prefeitura Municipal de Paranhos se der por razões diversas, quando então implicará na aplicação de uma multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor atualizado da obrigação.
13.3. – Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato.

13.4. – A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n.º 8.666/93, não dará a CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.

13.5. – A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

13.6. – O presente contrato poderá ser denunciado, por qualquer das partes, mediante aviso prévio com antecedência mínima de trinta dias, por meio de correspondência protocolizada.

13.7. – Quando ocorrer o estabelecido no item 7.2, deste instrumento, o Contrato será dado como extinto, não produzindo mais nenhum efeito entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO

14.1. – A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a cargo da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NOVAÇÃO

15.1. – A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos a disposição do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1. – O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria.

16.2. – Não será admitida a sub-contratação total ou parcial do objeto do contrato, a associação da contratada com outrem para sua execução, a cessão ou transferência total ou parcial de seu objeto. Sendo que nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da contratada, o Município de Paranhos/MS, poderá rescindir ou não o contrato, a seu exclusivo juízo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

19.1.
– Fica eleito o foro da Comarca de Iguatemi/MS., para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Paranhos / Ms., ____ de __________ de 2015.

__________________________________

Município de Paranhos – Contratante

Julio Cesar de Souza
Prefeito Municipal

_________________________________

contratada

Testemunhas:

1ª)____________________________

Nome:

C.P.F.:

2ª)____________________________ 

Nome

C.P.F.: 
Av. Marechal Dutra nº 1500 – Centro –  Paranhos-MS  - CEP   79.925-000– Fone ( 0XX67 ) 480-1205   Fax (0XX67 )480-1225

E-mail- pmparanh@terra.com.br
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